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sujeitos a revisão, por mútuo acordo, decorridos 5 anos e no fim de 
cada período de 5 anos.

Direcção -Geral de Energia e Geologia, em 20 de Abril de 2010. — 
O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 10477/2010

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador 
de tacógrafos n.º 101.25.10.6.005

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de Se-
tembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto e 
para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de Outubro, nos ter-
mos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e das disposições da 
Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à empresa:

Guimauto — M. Ferreira da Silva Guimarães & Cª, L.da, Ponte Pla-
mes — Vila chã, 3730 -404 Vale de Cambra, na qualidade de instalador de 
tacógrafos, estando autorizado a realizar a 2.ª fase da Primeira Verifica-
ção e as Verificações Periódicas Bienal e Sexenal e a colocar a respectiva 
marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos 
locais de selagem previstos nos respectivos esquemas constantes dos 
processos arquivados no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de ins-
talador de tacógrafos n.º 101.25.07.6.018, da empresa Guimauto — M. 
Ferreira da Silva Guimarães & Cª, L.da, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 34, de 18 de Fevereiro de 2008.

Instituto Português da Qualidade, em 19 de Maio de 2010. — J. Mar-
ques dos Santos, Presidente do Conselho Directivo. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Autoridade Florestal Nacional

Despacho n.º 10478/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos nas freguesias de Paredes de Viadores, Manhuncelos, Sande, 
Penha Longa e Paços de Gaiolo, do concelho de Marco de Canavezes.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o 
regime de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º 
daquele diploma legal:

1.º É criada a Zona de Intervenção Florestal de Montedeiras (ZIF n.º 122, 
processo n.º 130/07 -AFN), com uma área de 1 476.5 ha, cujos limites constam 
da planta anexa ao presente despacho e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos das freguesias de Paredes de Viadores, Manhuncelos, 
Sande, Penha Longa e Paços de Gaiolo, do concelho de Marco de Canavezes.

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal de Montedeiras é asse-
gurada pela Associação Florestal de Entre Douro e Tâmega (AFEDT), 
com sede na Rua António Araújo Valente, 75, r/c Tuías 4630 -236 Marco 
de Canavezes, Pessoa Colectiva n.º 503 980 811.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 04 de Junho de 2010. — A 
Vice Presidente da Autoridade Florestal Nacional, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

ANEXO

(mapa a que se refere o n.º 1 do presente despacho) 
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 Despacho n.º 10479/2010
Por requerimento dirigido ao Presidente da Autoridade Florestal 

Nacional, um grupo de proprietários e produtores florestais, consti-
tuído para o efeito em Núcleo Fundador, ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) e b) do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 10.º, ambos do Decreto-
lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, veio apresentar um pedido de 
criação de uma zona de intervenção florestal abrangendo vários prédios 
rústicos de freguesias do município de Pedrógão Grande.

Foram cumpridas as formalidades legais previstas no artigo 10.º do 
Decreto-lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que estabelece o regime 
de criação das ZIF, pelo que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º daquele 
diploma legal:

1.º É criada da Zona de Intervenção Florestal Lapão (ZIF n.º 121, 
processo n.º 84/07 — AFN), com uma área de 1300,00 ha, cujos limites 
constam da planta anexa ao presente despacho e que dele faz parte inte-
grante, englobando vários prédios rústicos das freguesias de Pedrógão 
Grande e Vila Facaia, do concelho de Pedrógão Grande.

2.º A gestão da Zona de Intervenção Florestal Lapão é assegurada pela 
APFLOR — Associação dos Produtores e Proprietários Florestais do 
Concelho de Pedrógão Grande, com o NIF n.º 504998331, com sede no 
Largo da Devesa, sem número, 3270-101 PEDRÓGÃO GRANDE.

3.º O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Autoridade Florestal Nacional, Lisboa, 4 de Junho de 2010. — A 
Vice-presidente da Autoridade Florestal Nacional, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.




